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Tanto a família quanto a escola são dois pon-
tos de apoio a ela. Esses dois pontos devem 
estar juntos e balanceados. 

Os professores devem aplicar seu 
projeto pedagógico em sentido lúdico, en-
contrando equilíbrio em suas funções me-
todológicas, abordando planejamentos de 
conteúdos e habilidades, procedimentos e 
avaliações com o objetivo de desafiar o cog-
nitivo e o afetivo dos alunos. Pois o trabalho 
lúdico sem dúvida jamais trará desconforto 
ou prejuízos, e sim resultados significativos 
auxiliando e construindo um melhor proces-
so de ensino e aprendizagem. 
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AS PRÁTICAS EDUCATIVAS 
NA EDUCAÇÃO INFANTIL 

 MÔNICA RODRIGUES BRASILEIRO GONÇALVES 

 
RESUMO 
Este artigo busca evidenciar a impor-

tância e os impactos que as práticas educati-
vas causam no processo de ensino aprendi-
zagem na Educação Infantil. Possibilitar que 
a criança tenha uma aprendizagem de quali-
dade e seja motivada para tal é desenvolver 
um leque de oportunidades futuras que se-
rão essenciais na trajetória de vida. A prática 
educativa na Educação Infantil é fundamen-
tal para que o aluno possa ter o pleno desen-
volvimento e consiga se expressar, além de 
contribuir em todo processo de construção 
cognitiva emocional e equilíbrio da criança. 
Nessa fase é importante que o profissional 
esteja totalmente engajado e motivado para 
ser um agente auxiliador, por meio de uma 
metodologia totalmente inovadora, que dê 
bons resultados, como também o envolvi-
mento dos pais. Nessa perspectiva, o artigo 
busca expressar e refletir sobre como é im-
portante o devido valor do ensino na Educa-
ção Infantil para um desenvolvimento efetivo 
e satisfatório, além do conhecimento teórico 
acerca do tema. 

 Palavras-Chave: Desenvolvimento. 
Infantil. Práticas Educativas. 
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INTRODUÇÃO 
 As práticas educativas na Educação 

Infantil possuem diversos conceitos, sen-
do por diversas vezes complexa suas inter-
pretações. Porém o que se sabe é que elas 
são uma importante ferramenta para o de-
senvolvimento quando executado de forma 
dinâmica, consciente e inovadora. A prática 
educativa não está só associada a fatores de 
aprendizagem, mas possui uma forte cone-
xão com sentimentos e descobertas sobre o 
mundo, sendo que pode ser manifesta das 
mais variadas formas. 

 Atualmente existe a necessidade de 
as escolas também terem a consciência do 
quão essencial é a formação continuada do 
professor do ensino infantil para que possa 
auxiliar na construção do mundo de desco-
bertas e no processo de aprendizagem e seu 
desenvolvimento. Diante do exposto, o artigo 
busca de forma clara, apresentar a importân-
cia das práticas educativas na Educação In-
fantil, e a necessidade de se vincular ao ensi-
no, sendo que sua contribuição é totalmente 
modificadora quando nos referimos sobre a 
influência e formação infantil. 

 A importância do método de ensino é, 
assim, defendida por alguns autores quando 
ressaltam que a aprendizagem pré escolar 
deve receber uma atenção especial desde o 
oferecimento na primeira fase escolar até o 
Ensino Fundamental, partindo da explicita-
ção da importância de fato de sua presença 
nestas etapas de ensino. Em relação à Edu-
cação Infantil, as práticas educativas sempre 
estiveram presentes nas instituições como se 
fosse natural no currículo. 

Por serem práticas socialmente cons-
truídas em contextos educativos, sendo a 
escola o contexto que nos interessa situar 
a discussão elaborada nesse texto, elas são 
planejadas, organizadas e operacionalizadas 
em dois níveis. Em nível geral, são as práti-
cas educativas previstas pelos agentes edu-
cativos (gestores e docentes) destinadas ao 
corpo discente.  

No contexto específico da sala de aula, 
ela é operacionalizada a partir da interação 
entre professores e alunos, por meio das 
ações que compõem a atividade de ensino e 
aprendizagem. Portanto, este artigo não se 
limita as práticas educativas à atividade de 
ensino e aprendizagem. Esta é, na verdade, 
uma dimensão dessa prática. No entanto, 
reconhecemos que a atividade de ensino e 
aprendizagem é o elo que torna possível a 
realização de determinada prática educativa. 

 
DESENVOLVIMENTO 
 A história da educação infantil 
No Brasil, o direito à educação para 

crianças de 0 a 6 anos só foi conquistado 
recentemente com a promulgação da Cons-

tituição Federal em 1998, que afirma os di-
reitos da criança entre os vários sentidos da 
democratização da sociedade brasileira. São 
vários os direitos garantidos que reconhe-
cem a criança como sujeito social e merecem 
atenção especial da sociedade e do Estado.  

Os principais artigos da Constituição 
delineiam a nova situação da infância no 
Brasil, articulando os direitos da criança e do 
adolescente e a obrigação do Estado e da so-
ciedade de garantir esses direitos. O artigo 
227 acima faz parte do Capítulo VII (Família, 
Crianças, Adolescentes e Idosos), que define 
a criança e ao adolescente como pessoas que 
estão em fase de desenvolvimento e têm di-
reito a proteções especiais. 

 
É dever da família, da sociedade e do 

Estado assegurar à criança e ao adolescente, 
com absoluta prioridade, o direito à vida, à 
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à 
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 
respeito, à liberdade e à convivência familiar 
e comunitária, além de colocá-los a salvo de 
toda forma de negligencia, discriminação, ex-
ploração, violência e opressão (BRASIL, 1996, 
p.12). 

 
Uma referência importante na Consti-

tuição é a previsão de que a creche e a Educa-
ção Infantil, além de vinculadas aos direitos 
dos trabalhadores, também se configuram 
como direito à educação para crianças de 0 
a 06 anos, devendo o poder público garan-
tir isso, conforme artigo 208, inciso IV: “As 
obrigações educativas do Estado serão cum-
pridas garantindo-se: IV – creche e educação 
pré-escolar para crianças de 0 a 6 anos”. Esse 
conceito é reiterado na Lei nº 8.069/90 e na 
Lei nº 9.394/96, conhecida como Regulamen-
to da Criança e do Adolescente, que estabe-
lece as diretrizes e bases da Educação Nacio-
nalLDBEN, complementando e especificando 
os serviços educacionais. 

A julgar pelas conquistas sociais du-
rante a democratização da sociedade brasi-
leira, a Educação Infantil passou a ser garan-
tida, e a Portaria Nacional de Educação e a 
Lei de Bases nº 9.394/96 (LDBEN/96) consi-
deraram a Educação Infantil como a primeira 
etapa da educação básica, que deveriam ser 
as creches disponibilizadas para crianças até 
aos 3 anos e nos jardins de infância para as 
crianças dos 4 aos 5 anos (artigo 30º); esta é 
a responsabilidade do município, que junta-
mente com as escolas primárias fazem parte 
da rede municipal sistema de educação. Nes-
se contexto, segundo a LDBEN/96, a Educa-
ção Infantil tem como objetivo promover o 
desenvolvimento integral físico, mental, in-
telectual e social das crianças menores de 5 
anos, complementando a ação familiar e co-
munitária (BRANDO, 2007). 

Está previsto na Lei do Programa Na-
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cional de Educação nº 10.172/2001, ainda em 
vigor, que não são apenas argumentos eco-
nômicos que levam governos, sociedades e 
famílias a inventar a atenção à primeira in-
fância. A base desta questão é o direito ao 
cuidado e à educação desde o nascimento, 
pois a educação é um elemento essencial do 
ser humano. Além dos direitos da criança, 
a Constituição Federal de 1988 garante aos 
trabalhadores, pais e responsáveis o direito 
de educar seus filhos e dependentes de 0 
a 6 anos. Ao reconhecer a educação infan-
til como direito da criança e de sua família, 
a Constituição Federal reafirma a ideia da 
criança como sujeito cultural que tem direito 
à educação. 

A educação infantil passou a ser con-
siderada a primeira etapa da educação bá-
sica sob a lei específica LDBEN, devido ao 
reconhecimento de que a criança é sujeito 
da educação desde o nascimento. A lei intro-
duziu novos regulamentos para a organiza-
ção e operação de instituições educacionais 
e de atendimento para crianças de zero a 
seis anos. Ao estabelecer a educação infantil 
como primeira etapa da educação básica, uti-
liza o fator idade como critério para definir as 
características da creche e da educação pré-
-escolar. 

 
Diretrizes Curriculares Da Educação 

Infantil 
 As instituições de Educação Infantil 

vêm se tornando cada vez mais essenciais no 
contexto da sociedade tecnológica, necessá-
rio devido o reconhecimento da importância 
para o desenvolvimento infantil, sendo uma 
etapa da educação básica que deve ser ofe-
recida com qualidade para que se respeite as 
especificidades da infância e não seja apenas 
uma fase compensatória. Os estudos especí-
ficos da área apontam que a educação infan-
til tem um papel significativo na promoção do 
desenvolvimento integral da criança peque-
na. Nesse aspecto, quanto a distribuição de 
competências referentes à Educação Infantil, 
tanto a Constituição quanto a LDBEN/96, são 
explicitas as corresponsabilidades das três 
esferas de governo – Municípios, Estado e 
União, essa integração entre estas três esfe-
ras é o caminho para a consolidação de fato 
da Educação Infantil Brasileira.  

Educação Infantil não é portanto um 
luxo ou um favor, é um direito a ser melhor 
reconhecido pela dignidade e capacidade de 
todas as crianças brasileiras, que merecem 
de seus educadores um atendimento que as 
introduza a conhecimentos e valores, indis-
pensáveis a uma vida plena e feliz (BRASIL, 
1998, p.13). Cabe lembrar que a garantia do 
direito à educação das crianças precisa ser 
assumida como política pública, buscando 
superar a falta de articulação entre setores 
como educação, assistência, saúde, etc., e 
a descontinuidade das ações, que tem sido 

marca frequente em nossa história, princi-
palmente quando se trata de política social.  

Um ponto importante a ser destacado 
diz respeito à orientação para uma prática 
pedagógica condizente com o desenvolvi-
mento infantil no sentido de superar políticas 
assistencialistas que ao longo de um proces-
so histórico e cultural separam a educação 
na perspectiva do direito e a educação na 
perspectiva da necessidade, ou seja, a com-
pensação em detrimento do direito. Portan-
to, as Diretrizes da política nacional de Educa-
ção Infantil (BRASIL, 1996) estabelecem que a 
educação infantil deve pautar-se pela indis-
sociabilidade entre o cuidado e a educação, 
com necessidades educacionais especiais. 

 
As práticas educativas na Educação In-

fantil 
 A prática educativa foi identificada 

como um fator crítico na aprendizagem e no 
desenvolvimento das crianças em idade pré-
-escolar. A educação préescolar de qualidade 
na literatura indica a importância do ensino 
por meio da pedagogia centrada no aluno. 
Por definição, a pedagogia centrada no alu-
no, também conhecida como aprendizagem 
centrada na criança, é uma aprendizagem 
que se concentra principalmente nas neces-
sidades e interesses dos alunos, e não nas 
outras partes envolvidas, como administra-
dores e professores no sistema educacional 
(FARIA FILHO, 2000).  

Nesta abordagem, o professor é co-
locado para facilitar a aprendizagem e cen-
trar-se nas necessidades, interesses e estilos 
de aprendizagem dos alunos. Estudos an-
teriores indicam que a falta de habilidades 
pedagógicas dos professores que trabalham 
com crianças pequenas está intimamente as-
sociada ao atraso das crianças no alcance de 
metas e marcos de desenvolvimento e causa 
sérias desvantagens em seus futuros traba-
lhos e carreiras (CAMPOS,2003).  

Currículos centrados no aluno foram 
estabelecidos há muito tempo nos sistemas 
educacionais internacionais e se tornaram 
cada vez mais desejados em países em de-
senvolvimento em transição para a democra-
cia “a pedagogia centrada no aluno torna-se 
instantaneamente atraente porque carrega a 
promessa de libertação intelectual de abor-
dagens tradicionais opressivas” (CARVALHO, 
2009, p. 40) 

Faria Filho (2000) considerava a edu-
cação um poderoso agente de transforma-
ção da sociedade; seu modelo de a educação 
destacou a aprendizagem individualizada ba-
seada na participação ativa e na resolução de 
problemas empíricos e destacou suas visões 
e interesses em uma educação democrática, 
ou seja, uma percepção mais profunda deve 
focar na liberdade de agir como o único meio 
de autorrealização disponível ao indivíduo 
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em um contexto escolar ou de sala de aula. 
Por outro lado, as principais contribuições 
de Vygotsky para a prática educativa de hoje 
são suas visões epistemológicas sobre a na-
tureza do conhecimento humano e os fato-
res influentes que determinam sua aquisição 
(VYGOTSKY, 1997). 

O conceito central do construtivismo 
social vygotskiano relevante para a pedago-
gia atual é sua afirmação de que o conheci-
mento de um indivíduo não é transmitido 
de uma pessoa para outra, mas é ativamen-
te construído, ou melhor, co-construído por 
meio de interações entre aprendizes dentro 
de um contexto sociocultural definido (VYGO-
TSKY, 1997).  

Em outras palavras, o conhecimento 
não é externo ao aprendiz e aguarda a detec-
ção por ele; em vez disso, o conhecimento “é 
criado através de um processo de novas in-
formações interagindo com o conhecimento 
prévio e as experiências dos alunos” (BAKH-
TIN, 2003, p. 17). Nessa perspectiva, o conhe-
cimento precisa ser engajado e não “entre-
gue” ou “transmitido” (p.45). 

Jardim (2003) afirma que os aspectos 
comuns às abordagens de Bakhtin (2003) e 
de Vygotsky (1997) é a forte ênfase na centra-
lização do aluno, bem como a promoção da 
obtenção de conhecimento ativo por meio da 
exploração, descoberta e reflexão, em vez da 
absorção passiva de fatos e habilidades por 
meio da aprendizagem mecânica. e perfura-
ção.  

Assim, as práticas educativas de hoje 
são “muitas vezes referidas como baseadas 
no aluno e no ritmo do aluno, este último 
destacando a necessidade de adaptar a ins-
trução aos pontos fortes e fracos específicos 
de cada aluno” (JARDIM, 2003, p. 57). Isso 
significa que cada pessoa aprende de forma 
diferente, portanto, o desempenho de uma 
criança individual não deve ser comparado 
ao de outras crianças, mas apenas pode ser 
avaliado em termos de seu próprio progres-
so individual, como o uso de testes padroni-
zados. 

O uso eficaz das práticas educativas na 
Educação Infantil e o comprometimento dos 
professores são importantes. A interação de 
professores e alunos é o fator determinan-
te para o fracasso ou sucesso dos alunos e 
dos próprios professores. O projeto curricu-
lar da educação pré-escolar deve fazer com 
que as crianças desfrutem de uma aprendi-
zagem significativa através do ensino focado 
na criança. São os professores que interpre-
tam os objetivos e finalidades do currículo da 
educação pré-escolar no contexto da sala de 
aula (filosofia para a prática). Portanto, a ha-
bilidade pedagógica dos professores e a dis-
ponibilidade de materiais, instalações e um 
ambiente propício ao ensino e à aprendiza-
gem são altamente recomendados.  

Estudos anteriores indicam que há po-

tencial na compreensão das necessidades e 
interesses das crianças e como eles devem 
ser atendidos, porém infelizmente, as expe-
riências na educação pré-escolar no Brasil 
indicam que os professores pré-escolares 
responsáveis pelas interpretações de metas 
e objetivos em situação de sala de aula não 
frequentaram a formação inicial de profes-
sores nem o desenvolvimento profissional 
(HEYMEYER, 2013). 

 
As práticas educativas e o cuidado 

com a criança  
 Aquino (2003) sugere que o sucesso 

das crianças na escola e em outros aspectos 
de sua vida pode ser consideravelmente apri-
morado quando experiências educacionais 
de qualidade em seus primeiros anos são le-
vadas a sério. É teorizado na literatura que 
o foco no ensino centrado no aluno nos pri-
meiros anos é permitir que um aluno cons-
trua conhecimento para si mesmo usando 
o ambiente, incluindo os ambientes físico e, 
portanto, exigem um currículo flexível dentro 
dos amplos parâmetros do currículo social-
mente construído (BARBOSA, 2001).  

No entanto, muitos autores defendem 
que algumas práticas educativas é situacio-
nal, o que significa que não é eficaz para to-
dos os ambientes de aprendizagem, ou seja, 
“funciona parte do tempo, ou para alguns 
alunos, mas não o tempo todo para todos os 
alunos, e que alguns agrupamentos de variá-
veis produzem melhores resultados em ter-
mos de desempenho acadêmico dos alunos 
do que outros” (ZABALA, 1998, p. 16).  

Reconhecer as configurações que pro-
vavelmente aumentarão a eficácia das prá-
ticas educativas na Educação Infantil, bem 
como aquelas em que provavelmente falha-
rá, deve ajudar os formuladores de políticas 
educacionais a adotar um curso de ação mais 
adequado a um contexto específico, em vez 
de adotar (habitualmente por razões ideoló-
gicas)  uma estrutura centrada no aluno ape-
nas porque pode ter funcionado em outro 
país ou para uma população diferente (SILVA, 
2004). 

Uma grave escassez da experiência ne-
cessária para o primeiro ano nas configura-
ções pré-escolares existentes, conhecimento 
pedagógico extremamente pobre de habili-
dades adequadas para crianças e desenvol-
vimento profissional limitado para professo-
res pré-escolares do Brasil transformaram o 
objetivo pretendido de sucesso educacional 
em uma nova variedade de atividades edu-
cacionais, produzindo  falta de confiança e 
independência, falta de criatividade, falta de 
habilidades para resolver problemas e falta 
de controle socioemocional para as crianças 
(FROEBEL, 2007). 

As práticas educativas são da ordem 
do encontro que acontece entre professores 
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e alunos. Nesse sentido, a filosofia de Chaves 
(2011) ajuda-nos a entender quais condições 
precisam ser produzidas, para que, na esco-
la, professores e alunos vivenciem encontros 
alegres, ou seja, práticas educativas que le-
vem ao aumento da potência de ambos e, 
consequentemente, a um desejar ativo.  

O aumento ou a diminuição da potên-
cia dos sujeitos passa pelo tipo de afetação 
que provoca o desejar ativo ou passivo. En-
tendemos que na educação, a afetação é o 
processo pelo qual práticas educativas trans-
formam-se em vivências capazes de aumen-
tar ou diminuir a potência humana. Funda-
mentados nessa ideia, partilhamos da tese 
de que a prática educativa que pode favore-
cer aprendizagem e desenvolvimento precisa 
afetar positivamente os alunos. Na atualida-
de, o desafio é, instigar práticas educativas 
que levem à potencialização do desejar ativo 
de professores e alunos. Esse objetivo de-
pende do tipo de afetação que vai constituir 
o cuidado entre eles. 

 
A importância da ludicidade como prá-

tica educativa na Educação Infantil 
 Brincar é essencial na vida das crian-

ças, e o direito das crianças de brincar é um 
direito humano declarado na convenção da 
criança das Nações Unidas, artigo 31. Brincar 
envolve atividades que as crianças realizam 
por prazer. Quando as crianças experimen-
tam nutrição e encorajamento do ambiente, 
interior, materialidade e professores, sua 
brincadeira pode ser mais profunda e durar 
mais (PASCHOAL, 2009).  

Isso está de acordo com Leal (2011) 
que descobriu como as crianças brincam por 
mais tempo quando podem escolher o que 
brincar e quais materiais usar. Vários estudos 
também vinculam os materiais lúdicos direta-
mente às brincadeiras, aprendizado e desen-
volvimento das crianças. Silva (2014) descre-
ve como os materiais lúdicos têm um papel 
considerável nas brincadeiras das crianças.  

Barbosa (2011) define os materiais lú-
dicos como um catalisador para o brincar e 
identifica uma forte correlação positiva entre 
a disponibilidade de materiais lúdicos e o de-
senvolvimento social e emocional das crian-
ças, isso está de acordo com Brougère (2010) 
que identificou uma relação positiva entre os 
materiais lúdicos e o desenvolvimento social 
das crianças.  

Coutinho (2006) observa que o brincar 
contribui diretamente para o desenvolvimen-
to social e emocional das crianças, onde uma 
ampla variedade de materiais lúdicos esti-
mula e prolonga o brincar e permite que as 
crianças descubram suas habilidades e inte-
resses.  

Além disso, Kishimoto (2010) demons-
tra como o uso de materiais lúdicos pelas 

crianças estimula suas habilidades de comu-
nicação à medida que negociam, comparti-
lham e ajudam uns aos outros a entender e 
usar os materiais. 

As intenções pedagógicas dos pro-
fessores, muitas vezes descritas como seus 
propósitos, metas e objetivos, são proemi-
nentes ao planejar a prática. Trabalhando 
em um campo pedagógico complexo, o pro-
fissionalismo exige a mitigação de dilemas 
relacionados ao brincar, aprender, cuidar e 
desenvolver as crianças. Do ponto de vista 
pedagógico da qualidade, a aprendizagem e 
o desenvolvimento das crianças ocorrem na 
interação entre o indivíduo e o ambiente por 
meio da facilitação dos membros da equipe 
(KISHIMOTO, 2010).  

As brincadeiras infantis e como faci-
litá-las são temas de infindável debate en-
tre professores e pesquisadores. Coutinho 
(2006) descreve como a relação criança-equi-
pe, níveis educacionais da equipe, áreas de 
recreação, tamanho dos grupos, economia, 
disponibilidade de materiais lúdicos, etc., po-
dem promover ou inibir as habilidades dos 
professores para facilitar, planejar e envolver 
as crianças nas atividades. Se os materiais da 
brincadeira forem definidos para uso em es-
paços físicos e horários limitados, a organiza-
ção pode limitar o escopo da brincadeira. 

Seguindo Wallon (2001), há uma ten-
dência a individualizar o comportamento 
das crianças (por exemplo, caracterizando as 
crianças como desengajadas) e recomenda 
chamar a atenção para o fato de que os am-
bientes podem ser pouco inspiradores. Um 
ambiente físico bem projetado e equipado 
pode apoiar explorações, iniciativas e auto-
nomia entre as crianças. O autor observa que 
quando os professores reconhecem possibi-
lidades emergentes de aprender no ambien-
te imediato da criança, eles podem motivar 
e contribuir para um ambiente desafiador e 
rico, onde as crianças podem explorar obje-
tos de forma lúdica. 

Ultimamente, a tradição de aprendiza-
gem baseada em brincadeiras e brincadeiras 
guiadas tem recebido mais atenção em todo 
o mundo. Nessa tradição, os professores 
cumprem o papel de facilitadores, criando e 
estimulando brincadeiras e aprendizado. O 
professor pode enriquecer o ambiente com 
equipamentos e materiais lúdicos que pro-
movam a exploração das crianças e propor-
cionem oportunidades de brincadeiras esti-
mulantes podendo comentar as descobertas 
da criança brincando com as crianças ou 
conscientizando as crianças sobre os vários 
usos dos materiais lúdicos (SILVA, 2014). 

 
O professor como facilitador  
 Para entender o que acontece quan-

do os professores facilitam a brincadeira das 
crianças com materiais lúdicos, podemos 
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investigar suas crenças. As crenças dos pro-
fessores são frequentemente descritas com 
termos como valores, percepções, perspec-
tivas, imagens, concepções, pontos de vista, 
pensamentos, julgamentos e conhecimento 
prático pessoal (PINHO, 2012).  

As crenças são vistas como constru-
ções mentais dos indivíduos baseadas em 
experiências. Brennand (2011) definiu am-
plamente as crenças dos professores como 
suposições tácitas, muitas vezes inconscien-
temente mantidas sobre alunos, salas de 
aula e seu conteúdo. As crenças dos profes-
sores sobre pessoas, objetos e eventos afe-
tam seu planejamento, interações e como 
eles tomam decisões educacionais e as cren-
ças podem ser um determinante do compor-
tamento do professor na sala de aula. 

No entanto, a vida diária da Educação 
Infantil pode ser agitada, e os professores 
muitas vezes precisam fazer escolhas intui-
tivas com base em reações e julgamentos 
imediatos. Assim, Bruno (2003) afirma que 
as crenças não podem ser compreendidas 
diretamente usando o comportamento dos 
professores porque os professores podem 
seguir práticas semelhantes por diferentes 
razões. Muitas vezes, os professores não es-
tão totalmente cientes de suas crenças, pois 
raramente refletem ativamente sobre elas, a 
menos que sejam desafiados. 

Leal (2011) aponta que as brincadei-
ras das crianças são sempre, até certo ponto, 
controladas pelas crenças dos professores e 
pelo valor e significado que os professores 
atribuem às brincadeiras, ao currículo, às po-
líticas e aos objetivos e regulamentos da sala 
de aula. O autor aponta que os professores 
acreditavam em brincadeiras livres, aventu-
ras e criativas, mas seu comportamento proi-
bia as brincadeiras das crianças devido à falta 
de consciência sobre o potencial do ambien-
te para brincar. 

 
A influência da boa formação docente 

para as práticas educativas 
 
Segundo Candau (2003), a formação 

de professores não é uma prioridade no sis-
tema educacional. Essas pessoas que estão 
interessadas em mais ou melhor educação 
da população focam principalmente nos as-
pectos quantitativos do ensino. Hoje, quando 
as metas quantitativas não são amplamen-
te alcançadas, pelo menos não totalmente, 
quando a população está indo para a escola 
e a demografia está diminuindo gradativa-
mente devido à queda na taxa de natalidade, 
o sistema educacional deve concentrar seus 
esforços nos aspectos qualitativos. Ainda se-
gundo o autor, se não se pode garantir uma 
boa formação docente, não se pode melho-
rar a qualidade do ensino, portanto, é neces-
sário assumir que é necessária uma melhor 

formação do sistema. 
Para Fiorentini e Nacarato (2005) a for-

mação inicial não é suficiente para dotar os 
futuros professores dos conhecimentos ge-
rais e especializados necessários, bem como 
da formação psicológica e dos princípios 
científicos, para o desempenho posterior de 
boas tarefas profissionais. No entanto, não 
são necessários apenas meios suficientes, 
mas também não há tempo suficiente para o 
treinamento inicial, e há uma falta de conteú-
do real no treinamento, o que pode facilitar a 
continuação da deficiência; portanto, o trei-
namento permanente pressupõe que todo 
a formação inicial seja fornecida de alguma 
forma.  

As mudanças no ensino, sejam estru-
turais ou curriculares, segundo os autores, 
deverão trazer uma nova concepção de do-
cente, e sua formação deverá integrar diver-
sos fatores. Os professores precisam perce-
ber que esse processo deve percorrer toda a 
sua carreira, enriquecer sua prática e propor-
cionar mudanças ao longo de sua carreira, 
enriquecer seus cursos profissionalizantes 
e cooperar para formar um ambiente mais 
crítico, inovador e capaz .Pessoas fortes bus-
cam um futuro melhor e, assim, ter uma me-
lhor qualidade de vida.  

Geralmente, alunos de graduação e 
até mesmo colegas de profissão apontam 
que é difícil investir na formação continua-
da, alguns por falta de oportunidades, outros 
acham desnecessário, mas é preciso enten-
der que na maioria Nessas circunstâncias, o 
maior obstáculo é que os professores mais 
velhos não pensam que são portadores de 
conhecimento, mas são considerados repli-
cadores de um curso de longo prazo. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 A intervenção dos professores nesse 

nível educacional se caracteriza por uma par-
ticipação indireta e uma atenção e observa-
ção constante. É preciso, então, organizar a 
escola para que as crianças possam ter tem-
po para viver a infância. Essa intervenção se 
faz através da criação e da transformação das 
condições materiais do espaço, da seleção de 
materialidades, da proposição de situações 
que provoquem o desejo e a necessidade de 
aprender. A professora está sempre implica-
da e ocupada com as crianças, mesmo quan-
do está distante apenas observando. Seu 
olhar atento, os gestos delicados, as palavras 
escolhidas, a oferta de ideias e materiais, ga-
rante às crianças a segurança necessária para 
ir além do conhecido e experimentar o novo. 

Para caracterizar uma proposta edu-
cacional como intencional do ponto de vista 
pedagógico, torna-se necessário que o do-
cente não realize a ação educativa como se 
fosse apenas uma tarefa a cumprir, nem se 
submeta à mera aplicação de propostas, de 



321ITEQ - PROJETOS E PROJEÇÕES

ideias, de técnicas, de planos ou de projetos 
concebidos por outros, em outros contextos. 
A docência é a prática na qual cada ação exi-
ge a tomada de uma decisão ou opção teóri-
ca. O exercício do magistério envolve concep-
ções, técnicas, procedimentos, instrumentos, 
estudos e projeção de experiências. Porém, 
esses artefatos precisam estar incorporados 
nos contextos sociais, nas interpretações que 
o docente pode efetuar do acontecido e lan-
çar às metas que estabeleceu para o futuro. 

O respeito à pratica educativa na edu-
cação infantil é algo ainda a ser atingido em 
nosso país pela desconsideração aos come-
ços do humano. E esses estão prioritaria-
mente sob sua responsabilidade. Porém, são 
as crianças que têm maior expectativa do 
tempo de vida pela frente e, inevitavelmen-
te, enfrentarão as escolhas de hoje em todos 
os seus efeitos. A magnitude do desafio ético 
torna-se justamente o privilégio de quem tem 
por profissão a responsabilidade de acompa-
nhar e compartilhar as primeiras aprendiza-
gens das crianças pequenas no tempo e no 
espaço coletivo da educação infantil. 
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